
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 301.089 - RS (2014/0196972-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : PATRICIA HENRIQUES SEVERO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE FURTO. REITERAÇÃO DELITIVA. REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O princípio da insignificância, como forma de restringir a aplicação 
da lei penal, não pode ser aceito de forma irrestrita, sobretudo quando 
o agente dele se vale para justificar reiteradas condutas que atentem 
contra a ordem social.

2. Na espécie, a despeito do baixo valor dos bens subtraídos, 
avaliados em R$ 94,90, o Tribunal revisor reconheceu haver uma 
maior reprovabilidade da conduta, porquanto a acusada ostenta 
condenação anterior por delito da Lei de Drogas, além de outras 
incursões na senda criminosa, circunstâncias que afastam a aplicação 
do princípio da insignificância. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental."Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel 

de Faria e Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 301.089 - RS (2014/0196972-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : PATRICIA HENRIQUES SEVERO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PATRÍCIA HENRIQUES 

SEVERO contra a decisão monocrática (e-STJ fls. 148/154), que negou seguimento ao 

habeas corpus por entender que o histórico da paciente na senda criminosa afasta a tipicidade 

material do crime denunciado (tentativa de furto). 

A Defensoria Pública, inicialmente, refuta "o entendimento de não ser 

irrisório o valor do bem subtraído, pois em perfeita consonância com os parâmetros que vem 

sendo utilizados pela jurisprudência para aplicação do princípio da insignificância" (e-STJ fl. 

160).

Assevera que, para o Supremo Tribunal Federal, a reincidência, mesmo 

excepcionalmente em situações de múltipla reincidência, quando justificada, não é circunstância 

impeditiva à aplicação do princípio da insignificância, e cita o seguinte precedente: HC 

123.108/MG, Relator Ministro Roberto Barroso.

No caso concreto, sustenta que "sequer há reincidência da recorrente em 

delitos contra o patrimônio, tanto que o Tribunal de origem a apontou tão somente em relação 

a crime diverso" (e-STJ fl. 163), o que demonstra a inidoneidade do fundamento de fazer 

menção aos processos em curso para afastar a tipicidade material da conduta denunciada, 

consoante dispõe o enunciado n. 444 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o habeas corpus 

seja levado a julgamento pelo colegiado da Quinta Turma, a fim de que seja concedida a 
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ordem pleiteada, aplicando-se o princípio da insignificância ao caso em tela.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 301.089 - RS (2014/0196972-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (RELATOR): 

Em que pese ao esforço da zelosa Defensoria Pública, a decisão 

monocrática deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Sobre a incidência do princípio da insignificância, importante registrar, num 

primeiro momento, ser certo que a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 

desprovidas de significação social. Por essa razão, os princípios da insignificância e da 

intervenção mínima surgem para evitar situações dessa natureza, atuando como instrumentos 

de interpretação restrita do tipo penal.

Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado 

dar margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal 

princípio para justificar a prática de pequenos furtos, incentivando-se, por certo, condutas que 

atentem contra a ordem social. A propósito, trago à colação trecho do voto proferido pelo 

Ministro CELSO DE MELLO, no Habeas Corpus n. 98.152/MG, que apresenta os 

requisitos necessários para a aferição do relevo material da tipicidade penal:

O postulado da insignificância que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público em matéria penal. 

No presente caso, em que pese ao pequeno valor dos bens furtados, o 
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Tribunal consignou que a paciente ostenta condenação anterior por delito da Lei de 

Drogas além de outras incursões na senda criminosa. Dessa forma, mostra-se inviável a 

aplicação do princípio da insignificância, pois as particularidades do caso concreto denotam a 

maior reprovabilidade da conduta, devendo, portanto, ser sopesadas para fins de aplicação ou 

não da referida benesse. 

Com efeito, segundo nova orientação do Supremo Tribunal Federal, "o 

criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena monta, não pode ser 

tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado condutas irrelevantes, pois 

crimes considerados ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes quando 

em conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida" (STF, 

HC 110.841, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, maioria, DJe de 14/12/2012).

Confira-se, ainda, os seguintes precedentes, de ambas as Turmas que 

integram a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. TENTATIVA DE 
FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE.

1. Incabível o ajuizamento do habeas corpus no lugar do recurso 
previsto no art. 105, II, a, da Constituição Federal para 
questionar tema outro que não o vinculado ao efetivo 
cerceamento da liberdade de locomoção.

2. A contumácia de infrações penais que têm o patrimônio como 
bem jurídico tutelado pela norma penal pode ser valorada como 
fator impeditivo à aplicação do princípio da insignificância. 
Quando constantes os comportamentos contrários à lei penal, 
mesmo que insignificantes, perdem a característica de bagatela 
e devem se submeter ao direito penal devido a sua 
reprovabilidade.

3. No caso, não obstante a res - um frasco de perfume cujo valor 
era inferior a 10% do salário mínimo da época - tenha sido 
totalmente recuperada, sem prejuízo material para a vítima (loja 
em shopping center), a certidão de antecedentes criminais do 
paciente indica, entre outros procedimentos, a existência de um 
inquérito em andamento por furto, uma ação penal em andamento 
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por furto qualificado e resistência e outra por roubo 
circunstanciado e uma condenação transitada em julgado por 
tentativa de roubo.

4. Writ não conhecido. Liminar cassada.

(HC n. 220.611/MG, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 
10/11/2014)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ART. 155, § 4º, I, DO CÓDIGO PENAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
INAPLICABILIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA.

I - Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio 
da insignificância a conduta ora examinda, haja vista que, a 
despeito da reduzida expressividade do valor subtraído (R$ 
40,46), o paciente é reincidente e o delito foi cometido mediante 
rompimento de obstáculo. (Precedentes) 

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal (Precedentes).

III - Na hipótese, conforme consta do decreto prisional, o 
recorrente é reincidente, ostentando diversas condenações por 
delitos contra o patrimônio, circunstância apta a justificar a 
imposição da segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública, em virtude do fundado receito de reiteração delitiva 
(Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

(RHC n. 48.510/MG, Relator Ministro Felix Fischer, DJe 15/10/2014)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O trancamento da ação penal, por ser medida de exceção, 
somente é cabível quando se demonstrar, à luz da evidência, a 
atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou outras 
situações comprováveis de plano, suficientes para o prematuro 
encerramento da persecução penal, o que não ocorre no caso em 
tela.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma 
a ser possível a aplicação do princípio da insignificância, pois, 
independentemente do valor atribuído ao bem subtraído, 
extrai-se dos autos a contumácia delitiva do recorrente, o qual 
possui farta ficha criminal.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

(RHC n. 45.795/MG, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 
2/4/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0196972-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 301.089 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121300665341  02976877720138210001  04759940820138217000  121300665341  
2976877720138210001  4759940820138217000  70057513673

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : PATRICIA HENRIQUES SEVERO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICIA HENRIQUES SEVERO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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